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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
Praça Samuel Sabatini, 50 - Paço Municipal - CEP 09750 – 700
CNPJ 49.528.110/0001-10

TERMO DE REFERÊNCIA

PC 047/2025
CONFECÇÃO DE MEDALHAS DO “MÉRITO ATIRADOR”


1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada em serviços de confecção de medalha em latão, contendo fita e barreta, estilo “Mérito Atirador”, com estojo de veludo, conforme especificações desse Termo de Referência.


2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Será realizada a Sessão Solene de entrega das Medalhas de Mérito Atirador pelo Vereador Julinho Fuzari em 17 de maio de 2025, portanto, as medalhas deverão ser compradas para atender adequadamente à demanda dessa solenidade.


3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
 
A Medalha do "Mérito Policial" será concedida durante a Sessão Solene do "Dia do Exército e do Tiro de Guerra", a ser realizada em 17 de maio de 2025, na Câmara Municipal de São Bernardo do Campo, a ser outorgada aos cem jovens atiradores, que foram selecionados para ingressar no Tiro de Guerra 02-078 de São Bernardo do Campo, anualmente alistados. reconhecendo os policiais que se destacam pelos relevantes serviços prestados à cidade, conforme dispõe a Resolução 3.523, de 2 de abril de 2025. No art. 3º, parágrafo único, dessa Resolução, está determinado que a medalha será concedida na sessão solene a ser realizada em homenagem ao "Dia do Exército Brasileiro" e ao "Tiro de Guerra nº 02-078", conforme disposto na Lei nº 4.958, de 11 de abril de 2001.


4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
I.	Emissão de Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral
II.	Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND)
III.	Certificado de Regularidade do FGTS
IV.	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)


5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução se dará por meio de entrega única.
5.2. Os itens deverão ser entregues no prédio principal da Câmara, no endereço: Praça Samuel Sabatini, 50, Centro de São Bernardo do Campo.
5.3. Substituir, sem quaisquer ônus adicionais à Câmara, as unidades que não estejam de acordo com as especificações propostas, que apresentem quaisquer problemas, constatados no recebimento.


6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A Autorização de Fornecimento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as normas da Lei nº 14.133/2021. 
6.2. O fornecimento será acompanhado e fiscalizado pelo Setor Requisitante, que irá monitorar a entrega e avaliará a conformidade dos itens fornecidos.


7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A empresa vencedora emitirá nota fiscal correspondente aos itens entregues discriminando os respectivos valores.
7.2. As faturas não aprovadas poderão ter seus valores glosados ou serão devolvidas à empresa vencedora para as devidas correções, conforme o caso, contando-se novo prazo para pagamento a partir da reapresentação das mesmas.
7.3. As notas fiscais deverão ter, obrigatoriamente, o atesto da unidade gerenciadora, para fins de pagamento.
7.4. Os pagamentos serão efetuados 15 (quinze) dias após a quinzena, contados a partir da data de entrega das notas fiscais à Secretaria Administrativa da Câmara, devidamente protocoladas.
7.5. Os pagamentos das notas fiscais serão efetuados pela Subsecretaria de Contabilidade e Finanças da Câmara, mediante a emissão de cheque em nome da empresa vencedora.


8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

A presente contratação será realizada de forma direta, com dispensa de licitação, sem o uso do sistema eletrônico, em razão do baixo valor, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021, artigo 75, inciso II. Em contratações anteriores, optou-se pelo sistema eletrônico, mas essa escolha trouxe uma série de complicações, como atrasos na entrega de produtos e serviços, descumprimento de prazos, dificuldade de notificação de fornecedores distantes e problemas com penalidades e rescisões contratuais.
A contratação via sistema eletrônico, embora viável, é excessivamente burocrática para aquisições de baixo valor, demandando muitas horas de trabalho técnico para elaboração de editais e termos de referência detalhados, além de cadastros e preenchimento de informações no sistema. Essa complexidade torna o processo quase equivalente a uma licitação convencional, o que não é justificável para compras de pequeno porte, dado o custo-benefício desfavorável para a Administração Pública. Assim, considerando o princípio da economicidade, seria ineficiente gastar mais recursos públicos com formalidades administrativas do que com o próprio objeto da aquisição e a escolha pelo critério de menor preço garante a melhor relação custo-benefício, mantendo a transparência e competitividade no processo.
Dessa forma, a contratação direta, com publicação no sítio oficial conforme o § 3º do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, se mostra como a solução mais eficiente, econômica e alinhada aos princípios administrativos.


8.1 CRITÉRIO DE REGIONALIDADE

Considerando que o Brasil é um país de dimensões continentais, é comum que fornecedores localizados a grandes distâncias participem de processos licitatórios. Embora essa possibilidade represente, em tese, uma oportunidade de ampliação da concorrência, na prática, pode ocasionar prejuízos à Administração Pública, especialmente quando se trata de itens urgentes e personalizados, devido a entraves logísticos, longos prazos de entrega e dificuldades de comunicação.
A Câmara Municipal de São Bernardo do Campo já vivenciou experiências negativas nesse sentido, como no caso da contratação de fornecedores distantes para a confecção de objetos personalizados — a exemplo de pins —, cujos atrasos comprometeram o atendimento das demandas institucionais.
Diante disso, esta Comissão de Planejamento propõe a adoção do critério da regionalidade nas aquisições de medalhas e itens semelhantes, considerando, ainda, os benefícios econômicos e sociais que essa medida pode trazer para o desenvolvimento local e regional, especialmente no apoio às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do que dispõe a Lei Complementar nº 123/2006, quando aplicável.
Essa diretriz visa assegurar o atendimento do interesse público e a observância do princípio da eficiência, prevenindo os prejuízos anteriormente enfrentados pela municipalidade.


9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A Secretaria de Suprimentos realizou uma pesquisa junto a três potenciais fornecedores. Devido a especificidade do material, não foi encontrada contratação do mesmo objeto em outros órgãos ou entidades públicas. O menor valor ofertado foi de R$ 15.000,00. Com base nos orçamentos coletados, foi apurada uma média de R$ 17.833,00 e uma mediana de R$ 18.700,00.


10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E COMPATIBILIDADE COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E COM O PLANO PLURIANUAL

A aquisição de medalhas está prevista no PCA 2025, no item 63, e as despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos da seguinte dotação: 23.231.3.3.90.39.23.01.031.0032.2299.01 


11. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

Quantidade: 100 unidades

	A Medalha será confeccionada em dourado e terá as seguintes características:

I - Ser produzida pelo processo de estamparia artística, ter espessura final entre 2 (dois) milímetros e 3 (três) milímetros e tom dourado atingido por processo de latonagem galvânica;

II - No anverso: apresentará medalha redonda de metal dourado com 3,5 cm diâmetro, sobre o qual será inserido o Brasão do Município de São Bernardo do Campo fundido em alto relevo e escrito “Honra ao Mérito”, findo os quais a ponta prender-se-á na argola da medalha com fita de gorgorão verde militar medindo 6,5 cm por 4,0 cm e barra de metal dourado 0,5cm x 4,0 cm;

III - No reverso: apresentará o Brasão do Exército Brasileiro, centralizado, e em alto relevo;

IV - A Medalha será acondicionada em um estojo de luxo tipo joia.    
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12. LOCAIS DE ENTREGA / EXECUÇÃO 

12.1.	A Contratada entregará o objeto deste contrato na sede da Câmara, à Praça Samuel Sabatini, n.º 50, Paço Municipal, Centro, São Bernardo do Campo, SP.
12.1.1.	As entregas deverão ser realizadas, sempre em horários em que houver expediente na Câmara, os quais serão definidos pela unidade gerenciadora e fiscalizadora do contrato.
	12.1.2.	Os documentos fiscais digitais (NFe, DANFE, arquivo XML) deverão ser enviados para os e-mails: suprimentos@camarasbc.sp.gov.br e nfe@camarasbc.sp.gov.br .
12.2.	A Câmara acompanhará a execução do contrato por meio do fiscal, que registrará todas as ocorrências relacionadas à execução em registro próprio e adotará as medidas necessárias para a regularização de eventuais falhas observadas.
12.3 	Prazo máximo de entrega: 7 dias.
	

13. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO

O fornecedor garante que todos os materiais fornecidos estarão isentos de defeitos de fabricação e atenderão às especificações estabelecidas. Caso seja constatado algum defeito, será realizada a troca imediata, sem qualquer ônus.




	Este Termo de Referência, elaborado em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e a Resolução nº 3.448/2024, servirá como base para a condução do processo de compra e para a formalização da Autorização de Fornecimento junto à empresa selecionada.




São Bernardo do Campo, 12 de maio de 2025


OS MEMBROS DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO

[bookmark: _Hlk170226535]

Marcella Quicoli Cuppone
Comissão de Planejamento





Tiago Matsuda Jorge
Comissão de Planejamento





Regina Toshie Kanashiro
Comissão de Planejamento
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